PROJETO DE LEI 
Nº 005, DE 12 DE JANEIRO DE 2022.
	
	                                                                     Concede revisão geral anual ao funcionalismo público municipal e aos agentes políticos do município de Coronel Barros e dá outras providências.


                       
Art. 1° Fica concedido à revisão geral anual nos termos do art. 37, inciso X da Constituição Federal, e conforme previsão dos art. 24 da Lei Municipal nº 1.874 de 15 de setembro de 2015, de 10,06% (dez por cento e seis centésimos), usando como indexador o IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) a todos servidores ativos e inativos e Empregados Públicos Municipais de Coronel Barros, para o ano de 2022.

                    
Parágrafo Único. O valor do Piso Municipal de Salários – PMS, estabelecido pela Lei Municipal nº 2.088, de 22 de janeiro de 2019, de R$ 784,34 (setecentos e oitenta e quatro reais e trinta e quatro centavos), passa para R$ 863,24 (oitocentos e sessenta e três reais e vinte e quatro centavos), a contar de janeiro de 2022.
                      Art.2º. Com a concessão da revisão geral anual ao funcionalismo público municipal, concedida pelo art.1º desta lei, fica atualizado o valor do Vencimento Básico dos cargos Efetivos do Magistério – VB, nos termos do art.34 da Lei Municipal nº 1.877, de 29 de setembro de 2015da lei,  que passará de R$ 1.673,22 (hum mil seiscentos e setenta e três reais e vinte e dois centavos) para cargos de 20 horas/s, para R$ 1.841,55 (um mil oitocentos e quarenta e um reais e cinquenta e cinco centavos) e,  de 836,60 (oitocentos e trinta e seis reais e sessenta centavos) para cargos de 10 horas/s,  para R$ 920,77 (novecentos e vinte reais e setenta e sete centavos). 


   Art.3º Fica concedido à revisão geral anual nos termos do art. 37, inciso X da Constituição Federal, e conforme previsão do art. 2º da Lei Municipal nº 2.172, de 01 de setembro de 2022, de 10,06% (dez por cento e seis centésimos), usando como indexador o IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) a todos Agentes Políticos do Poder Executivo de Coronel Barros, para o ano de 2022.

§ 1º O subsídio mensal do Prefeito Municipal passará R$ 12.621,40 (doze mil, seiscentos e vinte e um reais e quarenta centavos) para a importância de R$ 13.891,11 (treze mil oitocentos e noventa e um reais e onze centavos).
§ 2º O subsídio mensal do Vice-Prefeito Municipal passará de R$ 5.841,64 (cinco mil oitocentos e quarenta e um reais e sessenta e quatro centavos) para a importância de R$ 6.429,31 (seis mil quatrocentos e vinte e nove reais e trinta e um centavos).
§ 3º O subsídio mensal dos Secretários Municipais passará de R$ 5.841,64 (cinco mil oitocentos e quarenta e um reais e sessenta e quatro centavos) para a importância de R$ 6.429,31 (seis mil quatrocentos e vinte e nove reais e trinta e um centavos).


     Art.4º Fica concedido à revisão geral anual nos termos do art. 37, inciso X da Constituição Federal, e conforme previsão dos art. 2º da Lei Municipal nº 2.171, de 01 de setembro de 2020, de 10,06% (dez por cento e seis centésimos), usando como indexador o IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) a todos Agentes Políticos do Poder Legislativo de Coronel Barros, para o ano de 2022.

 § 1º O subsídio do Presidente do Poder Legislativo Municipal passará de R$ 3.846,95 (três mil oitocentos e quarenta e seis reais e noventa e cinco centavos) para a importância de R$ 4.233,95 (quatro mil duzentos e trinta e três reais e noventa e cinco centavos).
§ 2º O subsídio dos Vereadores passará de R$ 2.564,63 (dois mil quinhentos e sessenta e quatro reais e sessenta e três centavos) para a importância de R$ 2.822,63 (dois mil oitocentos e vinte e dois reais e sessenta e três centavos).
               
 Art. 5º A revisão geral anual de que trata o art. 1º, parágrafo único desta Lei será extensiva a todos os contratos emergenciais firmados com o município.
              
 Art. 6º Os recursos para cobertura das despesas decorrentes desta Lei serão provenientes de dotações próprias do orçamento vigente. 

               
Art. 7°  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 1° de janeiro de 2022.

  Coronel Barros, 12 de janeiro de 2022.

                           Prefeito

Coronel Barros, 12 de janeiro de 2022.

                                                   EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS


      
 Senhor Presidente,

                 
 Senhores Vereadores:

     
 O Projeto que estamos encaminhando para apreciação dessa Casa Legislativa, em regime de urgência, trata da autorização para conceder revisão geral anual ao funcionalismo público municipal e aos Agentes Políticos do município de Coronel Barros.

      
Considerando o que dispõe a Constituição Federal em seu Artigo 37, inciso X que estabelece o tratamento a ser dado nas revisões salariais;

     
Considerando que o art. 24 da Lei Municipal nº 1.874 de 15 de setembro de 2015, estabelece a data base de reposição salarial o mês de janeiro de cada ano;


Considerando que as Leis Municipais 1.939/16 e 1.940/16 preveem revisão anual nas mesmas datas e nos mesmos índices que a revisão geral do funcionalismo público;


Considerando que O IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), é considerado o índice que determina a inflação oficial do país, é medido pelo IBGE entre os dias 1º e 30 de cada mês. Ele considera gastos com alimentação e bebidas; artigos de residência; comunicação; despesas pessoais; educação; habitação; saúde e cuidados pessoais. Este indicador reflete o custo de vida de famílias com renda mensal de 1 a 40 salários mínimos;

      
Considerando que a previsão orçamentária no orçamento de 2022 comporta o percentual de reposição proposto, justificamos a urgência e o presente projeto de Lei.

                                                                              Edison Osvaldo Arnt
                               Prefeito
